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DAS RUAS Á SALA DE AULA: SAÚDE MENTAL DO POLICIAL DE PRAÇA E NA 

DOCÊNCIA 

 

Juliana Maria da Silva Gondim1 

Larissa Vasconcelos Rodrigues2 

 

RESUMO 

 

O trabalho ocupa um lugar essencial na vida do sujeito, para manutenção das suas necessidades 

básicas e para sua conformação pessoal e interações sociais. Diante dessas questões o trabalho 

do Policial Militar consiste em preservar a ordem e a proteção dos indivíduos. O mesmo 

também pode ocupar o papel de professor em instituições militares, nunca deixando de cumprir 

seus deveres como Militar. O presente trabalho tem como objetivo geral compreender o impacto 

gerado na saúde do policial mediante a sua mudança de cargo. No que se refere aos aspectos 

metodológicos, a pesquisa é qualitativa de caráter descritivo-exploratório, utilizando análise de 

material bibliográfico a partir de livros, artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de 

doutorado, bem como a utilização de autores clássicos. Sublinha-se a imprescindibilidade de 

tratar de temas relacionados à saúde do trabalhador, saúde mental e adoecimento no ambiente 

de trabalho reafirmando o compromisso ético-político da ciência psicológica a um olhar atento 

aos fenômenos sociais. Logo, contribuindo para pesquisas relacionadas com saúde-doença-

trabalho.  

 

Palavras-chave: Policial de praça. Professor. Colégio Militar. Saúde Mental. 

 

ABSTRACT 

 

Work occupies an essential place in the individual’s life, to maintain their basic 

necessities and for their personal conformation and social interactions. With these questions in 

mind the work of the police officer consists in preserving the order and protecting the 

individuals. They can also occupy the role of teacher in military institutions, never leaving 

behind their duty as a part of the military. This paper has as it’s general goal to comprehend the 

impact generated in the health of the police officer in face of the change of their position. When 

it comes to methodological aspects, the research is qualitative with descriptive-exploratory 

character, using analysis of bibliographic material from books, scientific articles, master's 

dissertations and doctorate's thesis, as well as the use of classical authors. It is reinforced the 

indispensability of discussing themes related to the worker's health, mental health and illness 

in the work environment, reaffirming the ethical-political compromise of psychological science 

to a critical look to the social phenomenons. Therefore, contributing to researches related to 

health-illness-work.  

 

Keywords: Police officer. Teacher. Militar School. Mental Health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Sabe-se que a atuação do policial de praça é de grande estresse e alvo de vários 

adoecimentos mentais durante o processo de formação e na atuação (PELEGRINI et al, 2018). 

Em 2010 foram concedidas 4.325 licenças médicas dadas pela coordenação de perícia médica 

do governo do estado do Ceará, e em 2011 nos primeiros cinco meses foram afastados 2.085 

policiais registrados de licença médica. Diante desses fatos é dada 13 licenças diariamente para 

esses profissionais (JORNAL O POVO, 2011). A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

(2011) considera a profissão docente como uma das mais estressantes, com elementos que 

conduzem a alguns transtornos como a síndrome de Burnout (SB). Partindo dessas informações 

os policiais militares podem ocupar outro cargo, como de um professor militar, nas escolas 

militares do Brasil. 

O primeiro colégio militar no Brasil foi instalado mediante ao decreto no 10202, de 09 

de março de 1889, foi criado para órfãos de militares que tombaram na batalha do Paraguai. O 

policial militar pode lecionar em colégios militares se houver uma indicação ou chamado de 

algum superior ou comandante. Para isso, o mesmo é retirado do seu posto anterior, como 

policial de praça/ronda e ingressa no colégio, mas ele não é exonerado das suas atribuições 

como militar, ele ainda segue as leis do exército Brasileiro, ele é um militar professor.  

O corpo docente dessa instituição é composto por professores militares e professores 

civis. Ao Professor militar é importante ressaltar que além de ocupar o cargo como professor 

ele ainda tem que cumprir suas obrigações como Militar, ou seja, cumprindo ordens vindas do 

comando/diretor pois mesmo em outro cargo ele não é exonerado dos seus atributos anteriores. 

Mesmo de folga, deve participar de eventos em qualquer horário ou dia sem questionamentos, 

seus horários são programados por escalas, e devem estar disponíveis para chamadas a qualquer 

momento. Portanto, temos um profissional multitarefas com várias responsabilidades, são 

muitas funções para uma pessoa e acaba gerando adoecimento. 

Dessa maneira, a pesquisa traz análises dos impactos que são gerados na saúde mental 

do policial mediante mudança de seu ambiente profissional. O trabalho propõe debater a 

respeito da saúde mental desses sujeitos mediante sua atuação nos dois contextos citados, 

gerando uma discussão socialmente relevante. Ressalta-se a necessidade de refletir sobre saúde 

mental do policial nas suas duas atribuições, traçando os quesitos: trabalho, saúde mental do 

trabalhador, estresse, sobrecarga de trabalho. 
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Quanto a relevância acadêmica e pessoal, sublinha-se a imprescindibilidade de tratar de 

temas relacionados à saúde mental e adoecimento no ambiente de trabalho, e também de poder 

contribuir para a produção de estudos nacionais, e a promoção de discussões acadêmicas. É 

importante salientar que além dessas questões, destaca-se que em meio a uma vivência pessoal, 

transpassa um desejo em contribuir para a produção de conhecimento acerca desse estudo, 

podendo ajudar tanto o campo prático quanto campo técnico da psicologia. 

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa implica em compreender o impacto da 

mudança de cargo do policial de praça para militar professor e como compromete diretamente 

na sua vivência. Para o alcance de tal o trabalho desenvolve-se a partir dos seguintes objetivos 

específicos: elencar as atividades do policial de praça e do professor e compreender as 

consequências das atividades de ambos os cargos na saúde do trabalhador. Com a finalidade de 

cumprir os objetivos propostos, o presente trabalho possuirá caráter qualitativo, e será utilizada 

como estratégia metodológica a abordagem descritiva.  Segundo Gil (2008), uma pesquisa 

descritiva possui o intuito de descrever características sobre determinado fenômeno ou 

população, ou ainda estabelecer relações entre variáveis. 

O desenvolvimento da pesquisa ocorrerá por meio de análise de material bibliográfico 

a partir de livros, artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, bem como 

a utilização de autores clássicos no que dizem respeito à temática de estudo, sendo utilizados 

para a busca de termos considerados chaves sobre o conteúdo abordado, sendo estes “saúde 

mental”, “professores” e “policial de praça”. 

 

2 SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

Com o crescimento do número de trabalhadores, por volta dos anos de 1970 nas 

indústrias do brasil, ocorreu também a procura de novas jornadas de trabalho e a busca de 

melhores salários. Assim surgiram os movimentos em prol da melhoria das condições de 

trabalho e saúde dos mesmos (GOMES; VASCONCELLOS; COSTA, 2018). 

A saúde do trabalhador é considerada como uma prática teórica que contém equipes 

multiprofissionais e também trabalhadores, buscando colocar as técnicas a disposição dos 

mesmos, tendo como participante principal a classe trabalhadora das industrias, tanto rurais, 

como de serviços, organizados politicamente. (SATO, 2006; LACAZ, 2006; BERNARDO, 

2006 APUD LACAZ, 1996). Ou seja, para que as ações voltadas para a saúde do trabalhador 

possam funcionar precisa de um trabalho em conjunto. 
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Através dessas reivindicações dos trabalhadores foram criados programas de saúde do 

trabalhador (PST) com participação dos mesmos, principalmente nas ações de vigilância nas 

empresas. Essas ações têm como foco segundo Política Nacional de Saúde e Segurança do 

Trabalho (PNSST) (2011), nas quais algumas diretrizes compreendem: promover estudos e 

pesquisas em segurança e saúde do trabalhador, aplicação de ações visando incluir os 

trabalhadores no sistema de promoção à saúde. 

Por meio da Portaria GM/MS Nº. 1679, de 19 de setembro de 2002, foi criado o Centro 

de Referência em Saúde do trabalhador (CEREST), tem como objetivo expandir a Rede 

Nacional de Atenção á Saúde dos Trabalhadores (RENAST), agregando os serviços do SUS. 

Tem como objetivo prevenir, controlar e enfrentar, utilizando estratégias integradas e eficientes, 

aos problemas de saúde coletiva, como acidentes ligados ao trabalho, mortes e doenças. Com a 

finalidade de proteger o trabalhador e garantir seus direitos. 

Portanto, diante de várias lutas em prol a melhoria das condições de trabalho, fica 

evidente a importância que o profissional exerce, além de ter direito a ter voz ativa e 

valorização. Com as lutas foram criando os centros voltados a saúde do trabalhador que até hoje 

esses sujeitos lutam para manter. 

 

3 FORMAÇÃO DO POLÍCIAL MILITAR 

 

A carreira do policial militar tem início mediante aprovação em processo seletivo 

decorrente de concurso público. Constituído por exames eliminatória, com aptidões 

intelectuais, psicológicas, físicas, antropométricas de saúde, sociais e documentais. Cattani 

(1997) relata que a formação desse profissional e referido a todo um conjunto educativo, que 

possa possibilitar ao profissional desenvolver diversos conhecimento tanto práticos como 

teóricos relacionados a sua atuação e produção de serviço.  

Segundo o Estatuto do Policial Militar do Estado do Ceará (2006) o papel do mesmo 

consiste em primar o zelo, honestidade e correção de propósitos com a finalidade de proteger a 

sociedade e os bens públicos e privados, reduzindo as questões ilícitas penais, as transgressões 

administrativas e passando segurança para a população. Atualmente, os Policiais Militares além 

de suas atribuições constitucionais, estão desempenhando outras atribuições, podem influenciar 

diretamente ou indiretamente no cotidiano das pessoas, seja orientando, atuando como 

professor, diminuindo conflitos e colaborando com todos os segmentos da comunidade. 

Segundo Azevedo et al (2017) o policial veio representando as ações do governo para 

preservar a ordem e a proteção dos indivíduos. Durante os anos a polícia sofreu mudanças até 
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se configurar hoje, como legítima representante do Estado, no que diz respeito à manutenção 

da ordem pública e judiciária e tendo a função de garantir a tranquilidade e a proteção da 

sociedade. A Polícia militar é administrada por uma hierarquia, tendo um comandante e seus 

integrantes de patentes mais baixas, os mesmos garantem respeito, obediência e lealdade aos 

seus superiores, sempre acreditando fielmente nas decisões tomadas pelos mesmo sem 

contestar.  

Existem dois pilares inseparáveis na carreira militar: hierarquia e disciplina. A 

hierarquia segundo Minayo; Souza; Constatino (2008) é primordial durante a divisão de 

trabalho, podendo assim designar papéis, status e tarefas que determinam condutas e estruturam 

relações de comando-subordinado. Segundo o Estatuto do policial militar do estado do Ceará 

(2006) a hierarquia é definida como ordenação progressiva de autoridade em graus diferentes, 

da qual é demandada a obediência dos oficiais ao comando. 

Essa estrutura hierárquica é composta por insígnias usadas em seus uniformes. Na 

polícia militar a hierarquia é dividida em praças ou rua, oficiais e o comando. As classes dos 

oficiais são ordenadas de acordo com seu posto, e os de rua que são classificados por 

graduações, e divididas conforme o nível de responsabilidade e qualificação profissional. 

(MINAYO; SOUZA; CONSTATINO, 2008)    

 Outro conceito bastante importante nesse contexto é a disciplina, que não importa o 

lugar que esse sujeito esteja inserido, a disciplina é trabalhada durante a graduação e atuação 

desse profissional. Esses dois conceitos estão bem presentes principalmente no colégio militar 

é definida segundo o Art. 9º do Estatuto dos Militares do Estado do Ceará (2006) traz que a 

disciplina militar se deve ao cumprimento dos deveres, seguindo rigorosamente o acatamento 

integral das leis, regulamentos, ordens e normas por parte e de cada um dos integrantes da 

corporação militar. Ou seja, as ordens impostas pela lei e seu superior tem que ser acatada, ou 

haverá punição. 

Diante dessas questões sobre hierarquia o Estatuto do Policial Militar do Estado do 

Ceará (2006) pontua que o comandante geral é responsável pela instituição e também pelos 

militares no local e ainda pelo comando, administração e pelo emprego da corporação, nomeado 

como chefe do poder executivo, dentre os Coronéis da ativa diplomados em Curso Superior de 

Polícia, pertencentes ao quadro de oficiais policiais militares.  

O comandante geral é acompanhado pelo Estado Maior, é responsável por algumas 

ações como, orientação, planejamento, coordenação, fiscalização, além de estudos e controle 

das atividades da PM, cabendo-lhe a formulação de diretrizes, assim como ordens e normas 

para a ação do superior na ativação dos órgãos de apoio e de execução, para cumprir suas 
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missões. O comando tem um peso superior de atividades, e quando há uma falha o mesmo é 

responsabilizado pelo erro, mesmo não sendo proveniente dele, pela atribuição de liderar 

estratégias e ação para seu pelotão (ESTATUTO DO POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO 

CEARÁ, 2006) 

Diante das questões expostas anteriormente, a hierarquia da Polícia Militar é composta 

por: Oficiais Superiores: Coronel, Tenente Coronel e Major; Oficial Intermediário: Capitão; 

Oficiais Subalternos: Primeiro Tenente e Segundo Tenente; Praça Especial: Aspirante-a-oficial, 

Aluno-oficial ou Cadete (de 4º a 1º ano); Praça Graduado: Subtenente, Primeiro Tenente, 

Segundo Tenente, Terceiro Tenente; e Praças: Cabo, Soldado 1ª Classe, Soldado 2ª Classe e 

Soldado PM Temporário.  

 

Fonte: MPP, 2008. 

 

O quadro acima mostra como se distribui os cargos dos policiais militares e os postos 

de cada um na hierarquia militar. Desse modo, os oficiais são responsáveis diretamente pelo 
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exercício do comando e da chefia e também da direção das organizações militares estaduais, 

sendo treinado para assumir cargos superiores, enquanto cabos e soldados são preparados para 

execução e cumprimento ordens (ESTATUTO DOS MILITARES ESTADUAIS DO ART.44; 

45, 2016). Perante a imagem e discussão acima, é nítido quem pensa, quem manda e quem 

executa, advindas do modelo taylorismo e do fordismo que vem sendo alvo de várias críticas 

durante anos. (MINAYO, 2008; CONSTANTINO, 2008; SOUZA, 2008 apud MINAVO, 2004; 

MINAYO-GOMEZ; LACAZ, 2005) 

De acordo com o que foi apresentado, o policial passa pela institucionalização que 

segundo Goffman (1974) esse processo se dá quando o sujeito ingressa em uma instituição 

como os quarteis ou academia militar. Em seguida se inicia o processo de institucionalização, 

através do qual o indivíduo se torna membro, e são apresentadas as regras que devem ser 

seguidas, rotinas diárias, horários que devem ser cumpridos por todos os funcionários, todas 

essas mudanças ferem esse sujeito. Após todo o rito de entrada, esse sujeito se submete a ordens 

sem questionamentos, apenas a execução das tarefas, muitas vezasses repetitivas e cansativas. 

 

4 O TRABALHO DO POLICIAL MILITAR 

 

O trabalho sempre ocupou um papel importante nas nossas vidas, garantindo renda. 

Quando esses sujeitos se deparam com a ameaça de perder esse direito ou de pensar na falta de 

trabalho acaba gerando sofrimento (KARASEK; THEORELL, 1990; DELCOR et al., 2004).  

Não só essas questões em que muitas vezes assumem cargos sem a preparação necessária geram 

sofrimento, mas também a precariedade no ambiente de trabalho. O trabalho desprovido de 

significado, onde apenas recebem ordens, e executam as mesmas, se torna algo robotizado, 

além de não ser reconhecido, não ter suporte social, sem comunicação espontânea, podendo ser 

fonte de sofrimento mental (BRASIL, 2001). 

A divisão de trabalho dos policiais militares é considerada um ambiente constituído de 

inúmeros conflitos, incluindo pressão, estresse intenso, além de lidar com a criminalidade e 

violência constantemente quando estão em campo, em alguma ação específica (FERREIRA, 

2009; MINAYO E CONSTANTINO 2008; MINAYO E SOUZA, 2003). Diante dessas 

situações, e da ação dos mesmos, pode refletir diretamente na saúde mental e física e no 

desempenho desses profissionais. 

Em um estudo sobre as condições de trabalho e a morbidade referida por Policiais 

Militares (PM) do Recife-PE , feito por Ferreira, Bomfim e  Augusto (2012), trouxe resultados 

bastante relevante e corroborando com o que foi exposto anteriormente, o tópico relacionado 
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ao trabalho onde 60,1 % a 74,3 dos participantes trouxeram vários aspectos 

negativos,  como  trabalho repetitivo, pouca liberdade para decidir algo, ritmo de trabalho 

acelerado, esforço físico em excesso, realização de atividades físicas rápidas e contínuas, ter 

que permanecer por longos períodos em posições inadequadas e incômodas de corpo. Segundo 

Moraes e Sá (2016) em uma entrevista com um soldado, onde o mesmo relata questões de 

subordinado e superior, em algumas situações esses superiores trocam a sua autoridade com 

autoritarismo, e utiliza desse poder para se beneficiar.  

O mesmo relata das prensas que são dadas nas patentes baixas e vai descendo até chegar 

no soldado, e que o mesmo desconta ou utiliza como válvula de escape a sociedade que não 

tem culpa. O grande abuso de poder durante a formação desses sujeitos, onde são treinados com 

violência é refletido na sua prática por profissionais totalmente despreparados para lidar com a 

violência, descartando dialogo e indo direto a punições. 

Fraga (2006) descreve os elementos que constitui o trabalho da PM como mostra no 

quadro abaixo.  

 

 

Fonte: PTPM 

 

Podemos observar que há uma variedade no processo de trabalho que pode mudar de 

acordo com a necessidade durante a ação do policial, podendo iniciar com o transporte e acabar 

em uma perseguição a pé. A modalidade varia de acordo com a ocorrência, planejada ou não, 

que pode alterar de patrulhamento a uma escolta. No caso do patrulhamento ele pode mudar de 
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uma patrulha tranquila sem chamadas, a uma perseguição que pode durar mais do que o 

esperado. Ou seja, o trabalho do policial é desenvolvido com a finalidade para executar a 

segurança da sociedade é um trabalho de impreciso pois pode mudar de rumo muito rápido e se 

tornar algo ostensivo e incerto, sempre saber se volta para casa vivo ou não (FRAGA, 2006). 

Entrando nas horas de trabalho desse profissional, o mesmo é feito por escala e com 

antecedência, podendo ser 6 horas de trabalho e 18 de folga e vai variando como 24 por 72, mas 

sabemos que sujeito a alterações. Mesmo de folga se ele receber um chamado vai comparecer 

(SANTOS, 1997). Como já foi discutido anteriormente a jornada de trabalho desse profissional 

pode mudar a qualquer momento. 

Essa disponibilização de ação por 24 horas para o estado, está exposta no artigo 31 do 

Estatuto dos Servidores Militares (1997), que discorre sobre compromisso do policial, 

envolvendo todas os níveis hierárquicos, para total comprometimento a segurança da 

comunidade, mesmo estando sujeito ao sacrifício da própria vida. Essa disponibilização total 

ao trabalho pode gerar adoecimento, levar ao sujeito a exaustão. 

 Dejours (1988) discorre sobre o sofrimento no trabalho, que tem início quando a relação 

homem-organização está em conflito, o trabalhador acaba usando todos os seus artifícios para 

lidar com esse conflito e com a organização, mas acaba não conseguindo. Ou seja, o policial 

por viver em uma hierarquia e receber ordem e obedecê-las mesmo não concordando com a 

ação, tem que acreditar no comando do seu superior. O trabalho segundo Barreto (2006), Lima 

(2005), Costa (2005), Martinez e Paraguay (2003) o consideram como construtor da identidade 

subjetiva dos trabalhadores.  

Alguns autores como, Amador et al (2002); Souza & Minayo, 2005; Minayo, Souza & 

Constantino, 2007, trazem que o adoecimento dos policiais militares é decorrente das atividades 

que exercem, e de alguns fatores, como violência diária do trabalho, precessão que os mesmos 

sofrem, o trabalho repetitivo, várias horas na mesma posição. Murta (2008) descreve sobre o 

trabalho prescrito e que o mesmo pode gerar adoecimento, ou seja o prescrito é alienante porque 

não foi construído pelo trabalhador.  Quando esses sujeitos no caso do Policial militar se 

deparam com a hierarquia e a disciplina, algo que não pode ser quebrado, prestar total 

obediência, sem questionar seus superiores, tira do sujeito suas escolhas, de dar opiniões, e fere 

sua subjetividade. Esses fenômenos podem contribuir para adoecimento mental e físico desses 

sujeitos. 

Alguns estudos apontam que o estresse e problemas emocionais estão ligados ao alto 

índice de suicídio, divórcio, alcoolismo desses profissionais. (SILVA, VIEIRA, 2008; 

PORTELLA, BUGAY, 2007; FINN, 1997). Para poder cuidar desses sujeitos existem ações 
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específicas para os policiais militares, temos o centro biopsicossocial da PM que consiste em 

uma unidade que promove tratamentos para Policiais que precisam de algum auxílio financeiro, 

ou foram afastados por questões de saúde física ou mental (MORAES; SÁ, 2016). Esses centros 

oferecem diversos tratamentos, como psicoterapia individual, terapias coletivas, palestras de 

cunho motivacional, práticas esportivas que, segundo Moraes e Sá (2016) são ministradas por 

estudantes de educação física, as vezes alguns soldados da polícia militar que tem a formação 

no curso e por último temos o acompanhamento que as equipe multiprofissional exercem, como 

visitas domiciliares e inspeções nos quartéis. 

Muitos Policiais que não procuram ou não tiveram contato com o atendimento 

psicológico, acabam expondo pensamentos preconceituosos para as pessoas que frequentam o 

centro biopsicossocial (CBS) os chamando de “loucos”. Sales e Sá (2016) apud Goffaman 

(1988) relata sobre o estereótipo da “loucura” que é constantemente alocada ou posta nos 

policiais militares que estão em tratamento no CBS. Esse estigma acaba marcando o sujeito, 

podendo criar resistência quando precisar do auxílio.  

Diante das questões expostas anteriormente, destacamos como funciona o centro 

biopsicossocial da PM. É importante enfatizar que por volta de 2010 foram concedidas 4.325 

licenças médicas dadas pela coordenação de perícia médica do governo do estado do Ceará, e 

em 2011 por volta dos primeiros cinco meses foram afastados 2.085 policiais registrados de 

licença. Aproximadamente é dada 13 licenças diariamente para esses profissionais (JORNAL 

O POVO, 2011 APUD MORAES; SÁ 2016). 

Logo, o trabalho do PM é de grande estresse, o mesmo tem que estar em alerta 

praticamente 24 horas por dia estando em serviço ou não, pois é um trabalho extremamente 

perigoso pois é um trabalho extremamente perigoso por lidarem diretamente com a 

criminalidade e violência nas ruas e dentro dos quarteis. O fato deles seguirem uma disciplina 

e hierarquia extremamente rígidas, esses trabalhadores de patentes mais baixas recebem o 

impacto ainda maior, onde não e onde não é relevante sua opinião, os mesmos são locados como 

robôs, que estão ali apenas para cumprir ordens. Esses sujeitos sente o impacto dessa falta de 

comunicação no trabalho, falta de preparo para as ações nas ruas, condições favoráveis para as 

coes, as vezes esses soldados e os praças descontam toda essa pressão, nos cidadãos, tendo uma 

prestação de serviço péssima.  

 

5 ESCOLAS MILITARES 
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Foi a partir de marquês de Herval e Duque de Caxias que surgiu o primeiro colégio 

militar voltados para órfãos de militares que tombaram na batalha do Paraguai. Foi por meio do 

decreto no 10202, de 09 de março de 1889 que se instalou o primeiro colégio militar no Brasil, 

que foi dado o nome de Colégio Militar da Corte, atualmente é conhecido como Tradicional 

Colégio Militar do Rio de Janeiro (NOGUEIRA, 2014). 

Como foi mencionado a acima o público desse colégio seria especifico e Souza (2016) 

traz que essa escolha tem caráter assistencial, corroborando com o que Figueiredo e Fontes 

(1958) mencionam, os alunos que devem frequentar o colégio seria os filhos e netos de militares 

falecidos ou inutilizados, que ficaram debilitado após a guerra. Percebemos que mesmo de 

forma implícita, teria uma intenção pré-vocacional, ou seja, com o objetivo de incentivar os 

alunos a carreira militar, a escola e todo seu espaço físico já retrata um quartel e os professores 

que residem na instituição, quase todos são militares. Até então no Colégio Militar (CM) era 

permitido apenas meninos e em 1989 permitiram o ingresso de meninas em seu quadro de 

alunos. 

O Colégio Militar (CM) tem com proposta pedagógica ensino com práticas atuais, mas 

é considerado como tradicional, pois segundo Vieira (2007) o colégio insere como meta instigar 

os alunos a descoberta das próprias autorealizações, potencialidades e qualifica-los para o 

trabalho e adequá-los para ser um bom cidadão, com costumes e valores segundo as tradições 

do Exército Brasileiro. 

Para entrar no colégio militar é feito um exame de seleção publica, boa parte dos alunos 

discentes são formado por filhos de oficiais, militares e suboficiais das forças armadas e do 

exército que segundo Souza (2016) esses jovens servem na ativa na reserva. O corpo docente 

dessa instituição é selecionado através de concurso público, são servidores civis do governo, 

também está crescendo bastante o número de professores militares, suboficiais, oficiais que 

ingressaram na carreira de professores oficiais de carreira formados na Academia Militar das 

Agulhas Negras – AMAN e professores do quadro de oficiais temporários do exército, 

denominados Oficiais Técnicos Temporários – OTT, entraram também nas instituições de 

formação de militar como a Escola de Sargentos das Armas – ESA e a ESAEX - Escola Superior 

de Administração do Exército. 

Hartmann e Becker (2019) traz que no colégio militar tinha seu próprio corpo docente, 

com o passar dos anos ocorreu uma ampliação desse perfil docente e eventualmente permite 

que tanto civis e militares pudessem atuar como professores, foi no caso da escola militar do 

Rio de Janeiro, que iniciou essa variedade. A partir dessas mudanças se inserem os oficiais e 

praças atuando como professores temporários que de fato são de grande impacto nas práticas 



12 

 

de ensino e pedagógicas pois se instaura um sistema com normas, valores e objetivos que estão 

alinhados ao Exército Brasileiro em seu corpo docente (HARTMANN , BECKER, 2019).  

Quando o policial militar se insere em uma instituição de ensino atuando assim como 

professor há algumas diferenças entre ele e um professor civil, como remuneração e direitos. 

Cada um possuí legislação própria e as expectativas desses profissionais são diferentes, mas 

todos esses aparatos devem estar conjugados com a mesma proposta pedagógica. Esses 

profissionais segundo Hartmann e Becker (2019) estão submetidos as atribuições de um militar 

do Exército Brasileiro, esse militar de carreia ou temporários, independente do posto que o 

mesmo ocupa, ou seja, função ou graduação eles estão submetidos as funções de um PM, por 

exemplo, processos administrativos, escalas ou rotina de serviços, participação dos eventos da 

instituição solicitadas pelo Comandante/Diretor. Os policiais além de serem professores tem 

que cumprir seus deverem como militares como foram descritas a cima, podendo até mesmo 

serem transferidos para outro colégio militar que seja no território Brasileiro ou um quartel. 

Catine (2003) em suas pesquisas, mostra que na APEOESP - Associação dos 

Professores do ensino do estado de São Paulo (2003) foram coletados dados que demonstra que 

a jornada de trabalho no Brasil dos professores está entre 45 horas/ aula semanais. Outro estudo 

feito por Reis (2006) relata que boa parte dos professores de rede municipal chega a possuir 35 

horas/aula ou superior a esse horário, e o mesmo também traz que esse é um dos motivos que 

levam as queixas prevalente de nervosismo e cansaço mental desses profissionais. 

Quanto ao militar professor tendem a cumprir as duas obrigações em paralelo, como 

chamadas fora do horário do expediente, escaladas de representações que acaba implicando nas 

horas de trabalho desses profissionais, fora as atividades extraclasse, que implica para os dois 

profissionais, ou seja, os professores civis, as atividades extra consiste em: preparação das aulas 

atendimento aos alunos e reuniões e ao professor militar que absorve todas essas atribuições 

(VIEIRA, 2007).  

Vieira (2007) traz em sua pesquisa que a hipótese existente dos níveis de SB entre os 

professores civis e militares são verídicos pois segundo seus dados da amostra, apresentou alto 

nível de Burnout, com 47,6%  em profissionais que lecionam a 6 a 10 anos  e tem uma jornada 

de trabalho entre 11 a 15h/a. A também a porcentagem de 43,2% diante da despersonalização, 

Vieira (2007) discorre sobre, relatando que essa despersonalização pode ser uma tentativa lidar 

com o impasse de ser professor e militar pela eliminação dos dados. Ha uma diferença de 

relação dos professores militares voltado aos alunos, onde um ocupa o lugar de poder e os 

alunos estão em um nível a baixo, não pode demostrar afeto, devem está sempre em alerta, esse 

profissional não pode abaixar sua guarda. Toda essa construção de relações desse profissional 
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está inserida na construção do Pm, com esse distanciamento, como cada um deve se comportar 

de acordo com seu posto. 

A Síndrome de Burnout de fato se relaciona bem com os descritos dos autores 

trabalhados, onde podemos observar um esgotamento físico e psicológico diante das atividades 

no trabalho como traz Hartmann e Becker (2019) que relata sobre as atribuições do Pm fora as 

atividades que esses profissionais têm ao trabalhar como docente. As escolas militares trazem 

o peso de uma carreira militar, voltada a disciplina, a ordem uma hierarquia para seguir, onde 

acaba despindo a todos que estão inseridos nesse ambiente e inserindo esse regime.  Moraes e 

Sá (2016) expõe que as horas extra que o PM tem que cumprir gera desmotivação, pois a uma 

baixa remuneração, quando tem, sem o treinamento necessário para cumprir tal ação.  

Assim entrando em um campo de atuação do PM que são as escolas militares, onde o 

mesmo pode atuar como professor se tiver as qualificações para o cargo. Conforme os dados 

apresentados acima já existe um grau de adoecimento na atuação do PM, e quando começa a 

atuar em outra área, que também já tem um grau de adoecimento relevante, ao assumir o cargo 

tem que lidar com todas as horas em sala de aula, participar de reuniões, planejamento de aula, 

e outras atribuições, o profissional ainda tem que cumprir suas obrigações como militar, pode 

receber chamadas a qualquer momento inclusive fora do horário de trabalho, seguir as escalas 

estabelecidas pelo comando, obedecer seu Comando quando for solicitado. Diante dessas 

questões podemos observar a sobrecarga de atividades voltadas a esse profissional, e as 

consequências para a mesma, pode gerar, cansaço extremo, estresse, problemas para dormir, 

podemos até comparar esse profissional como um robô, é uma cobrança estrema e ainda é 

imposto ao mesmo para não adoecer. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Historicamente, percebe-se que as dimensões laborais são de extrema importância para 

o ser humano, mas o ambiente de trabalho não se mostra favorável ou adequado para o 

trabalhador. Assim, o trabalhador para a melhoria das condições de trabalho vivenciou uma 

série de revoluções industriais, até conseguiram seus direitos através da criação de políticas de 

assistência voltadas a saúde do trabalhador. Uma história marcada por salário inadequado, 

instalações precárias, o clima organizacional e as condições de trabalho não eram suficientes, 

além das horas excessivas de trabalho que geravam tanto consequências físicas, como mentais.  

Partindo desse pressuposto, bem como o de que são necessárias instâncias reguladoras 

dos processos sociais pelo estado, o policial militar tem um papel fundamental em nossa 
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sociedade como servidor público, protegendo e oferecendo segurança social. Esses sujeitos 

seguem rigorosamente dois pilares: hierarquia e disciplina que não podem ser violadas. Durante 

sua formação esses sujeitos passam por um processo chamado de institucionalização que 

consiste em um processo se dá quando o sujeito ingressa em uma instituição como os quarteis, 

no caso do pm. assim, logo se inicia o processo de institucionalização, no qual o indivíduo se 

torna membro da instituição e são apresentadas as regras que devem ser seguidas, rotinas 

diárias, horários que devem ser cumpridos por todos os funcionários. Esse policial de praça tem 

uma rotina de trabalho bastante exaustiva e incerta pois ficam por muito tempo em uma posição 

especifica e dependendo da ocorrência, tem que estar em alerta o tempo inteiro por lidar com a 

criminalidade e violência nas ruas. Essa tensão o acompanha por todo o seu dia e esse sujeito 

não consegue relaxar em nenhum ambiente.  

Outro fator consiste nas horas de trabalho instáveis, pois podem sair para uma ronda 

noturna ou está de folga e acontecer uma perseguição ou um chamado de urgência que pode 

durar dias, o que leva a esse medo da incerteza de voltar para casa. Esses profissionais passam 

por grande estresse durante o trabalho, lidam com a exaustão intensa, não tem tempo para cuidar 

da sua vida pessoal, além de terem que lidar com a constante violência e não conseguirem 

relaxar. Ainda há outra problemática, que é a falta de comunicação do comando com os 

militares de patentes mais baixas, praças e soldados, pois os mesmos foram treinados para 

seguir ordens, e seguem automaticamente, sem questionar.  

Eles não querem que esses sujeitos tenham pensamento crítico, até porque o comando 

está presente para planejar as ações e os oficiais estão presentes para executá-las. Tudo isso 

implica bastante na saúde mental dos mesmos. 

Outro ponto que foi abordado diz respeito ao professor militar, ele leciona nos colégios 

militares que vem crescendo ao longo do tempo, e tem como foco um ensino de qualidade, 

disciplina e respeito e segue as normas do exército brasileiro. O corpo docente dessa instituição 

é formado por professores civis e militares. Os professores militares que lecionam nessas 

instituições além das questões pedagógicas que seu cargo exige que pode ultrapassar as horas 

de trabalho, chegando a 40 horas/aula semanais. Seja em reuniões, atendimento aos alunos, 

atividades externas, como planejamento das aulas, correção das provas e trabalhos dos alunos 

que geralmente ocorre nas suas horas vagas, deixando esses profissionais totalmente a mercê 

da instituição, sem tempo para a vida pessoal, cansados. Às vezes sem sentir prazer ao realizar 

esse trabalho e totalmente estressados.  

Assim, essa rotina de trabalho gera esgotamento por extrapolar as horas de trabalho e 

cansaço mental. Esse professor militar tende a lidar com duas vertentes. Uma delas são as 
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obrigações como professor militar como: aulas, reuniões, planejamentos, atendimento aos 

alunos e outras e também ter que lidar com as obrigações de militar, como: chamadas fora do 

horário de trabalho, eventos que exige a participação do mesmo pois a ordem foi dada pelo 

comando\diretor.  

Portanto, salienta-se a importância de mais discursões sobre essas duas atuações, o grau 

de adoecimento e as consequências geradas por duas funções distintas. Ressalta-se também que 

os colégios militares estão crescendo e vão ter mais profissionais nessa área, ressaltando 

também o papel ético do profissional psicólogo em inferir um olhar atento à realidade social, 

construindo críticas e rupturas e resistências às formas de controle social. 
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